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			Nota do Editor


			 


			 


			 


			A obra de Frédéric Bastiat (1801-1850) é conhecida no Brasil desde o século XIX, tendo influenciado tanto as aulas da cadeira de Economia Política ministradas na Academia de São Paulo pelo advogado, jornalista e político curitibano João da Silva Carrão (1810-1888), o Conselheiro Carrão, e pelo advogado e político paulistano José Luiz de Almeida Nogueira (1851-1914) quanto servido de inspiração para Silva Figueiró com o projeto do Jornal dos Economistas, um periódico quinzenal, publicado no Rio de Janeiro que circulou entre os anos de 1882-1883 e 1887-1889. No entanto, uma propagação maior da obra do economista e jornalista liberal francês em nosso país se deve ao trabalho de publicação de algumas de suas obras na década de 1980 pelo Instituto Liberal (IL), que foram reeditadas em 2010 pelo Instituto Mises Brasil (IMB).


			O livreto A Lei, publicado originalmente em francês no ano de 1850, foi lançado pelo IL em 1987, com tradução de Ronaldo da Silva Legey, sendo reeditada pela mesma instituição em 1991 e, posteriormente, pelo IMB em 2010. Esta versão que se tornou bastante popular foi elaborada a partir da versão em inglês, traduzida do francês por Dean Russell e lançada pela primeira vez, em 1968, pela Foundation for Economic Education (FEE).


			Nesta edição publicada em 2019 pela LVM Editora, optamos por uma nova tradução, feita por Pedro Sette-Câmara, tendo como base os originais em francês publicado na Œuvres complètes de Frédéric Bastiat. Além de uma nota inicial de advertência, o tradutor incluiu algumas notas de rodapé, assinaladas como (N. T.). A revisão da nova tradução foi feita por Karleno Bocarro e a revisão ortográfica e gramatical ficou aos cuidados de Márcio Scansani, que, também, elaborou o índice remissivo e onomástico. Fizemos a revisão técnica da obra e acrescentamos algumas notas do editor (N. E.).


			Um prefácio exclusivo para a edição brasileira foi escrito pelo renomado jurista Dr. Ives Gandra da Silva Martins. Por fim, acrescentamos o prefácio de Walter Williams e a apresentação de Sheldon Richman para a nova edição lançada em 1998 pela FEE, bem como o prefácio de Thomas J. DiLorenzo para a edição de 2007 do Mises Institute. Os três ensaios foram traduzidos do inglês para o português por Pedro Sette-Câmara.


			Em nome de toda a equipe da LVM Editora, agradeço o apoio inestimável que obtivemos ao longo da elaboração da presente edição de inúmeras pessoas, dentre as quais destaco os nomes de Llewellyn H. Rockwell Jr., Joseph T. Salerno e Judy Thommesen do Ludwig von Mises Institute; e de Lawrence W. Reed e Dan Sanchez da Foundation for Economic Education (FEE).


			 


			Alex Catharino 
Editor responsável pela LVM Editora


		




		

			Prefácio à Edição Brasileira


			 


			 


			 


			O livro de Frédéric Bastiat (1801-1850) intitulado A Lei que ganha, agora, uma nova versão brasileira, é expressão do grande debate que se produziu à época das grandes alterações políticas do cenário europeu e das influências que a Revolução Francesa, com seus ideais e seu banho de sangue, provocou no velho continente.


			O próprio título “A Lei”, que Bastiat, em suas conclusões, procura vincular ao sentido de “justiça”, enfrenta, nos diversos sistemas jurídicos, dificuldades vernaculares, pois entre nós “Lei” e “Direito” são expressões distintas, não o sendo, por exemplo, no sistema anglo-saxão.


			O Direito romano foi, de rigor, o primeiro grande sistema jurídico da História, visto que as codificações anteriores – como de Shulgi, Ur-nammu, Lipit-Ishtar, Hamurabi, leis de Manu, judaica, hitita, egípcia e até mesmo da Grécia, com Drácon (650-600 a.C.), Sólon (640-558 a.C.) e Licurgo (700-630 a.C.) – nunca representaram um sistema, mas apenas regulações do poder para controle do povo. Os vocábulos “jus” e “lex” de Roma merecem, pois, ser lembrados, pois tinham em “jus” uma abrangência integrativa de “lex”.


			Bastiat, todavia, em seu livro, procura colocar sua visão de “lei” como instrumento de estabilidade institucional contra o socialismo, que surge como reação aos princípios liberais da Revolução Francesa, no qual o respeito ao direito não constitua a essência de sua introdução ou primado.


			Com incursão na literatura, na filosofia, no pensamento em debate de sua época e na busca de uma estabilidade e segurança para uma nação, Bastiat integra a lei à Justiça, irmanando o conceito instrumental da lei ao filosófico da Justiça, pretendendo uma interpenetração, que juristas e filósofos não conseguiram até o presente, nem mesmo nas mais avançadas democracias.


			No meu trabalho Uma Breve Introdução ao Direito[ 1 ] – texto integral no meu site www.gandramartins.adv.br –, procurei mostrar que, na evolução do homem em sociedade, dos costumes à lei e da lei ao direito, sempre houve conflitos, em que os detentores do poder, “pro domo sua”, ora com força tirânica, ora democraticamente, impuseram sua maneira de ser, não necessariamente de acordo com as aspirações do povo.


			É que a lei, como dizia H. L. A. Hart (1907-1992), em The Concept of Law [O Conceito de Lei][ 2 ], de 1961, mesmo nas democracias, embora feita para dirigir-se a governantes e governados, por serem feitas pelos governantes, obrigam mais os governados que os próprios governantes.


			Considerando, todavia, à época em que foi escrito, a imensa cultura do autor, a sua reação aos socialistas que pretendiam pisotear o Direito, fazendo prevalecer as teses políticas sobre as instituições pela força e não pela vontade popular,  assim como a sua preocupação com o ideal de justiça, que deveria estar acima da forma – esta que, na figura de Hans Kelsen (1881-1973), ganhou visibilidade a influenciar a próprias ditaduras nacional-socialista e fascista –, o livro é indiscutivelmente uma excelente e ainda atual reflexão acadêmica, jurídica e filosófica sobre os fundamentos e o contorno do Direito, da lei e da Justiça para todos os que militam na área jurídica e política.


			Em todo o livro, percebe-se os fundamentos da concepção jusnaturalista do Direito, numa visão correta de que há leis naturais que cabe ao Estado apenas reconhecer, no concernente aos direitos fundamentais, e leis positivas, que são as que devem ser aplicadas segundo os costumes, tradição e vocação de um povo, conforme a época e seu projeto nacional, mutáveis de acordo com a vontade popular numa determinada conjuntura.


			É, portanto, com prazer, que reli os escritos de Bastiat e recordei alguns conceitos, que, na história do Direito, todos aprendemos nos bancos acadêmicos e que continuam de permanente atualidade, num mundo em conflito, ainda em busca de uma harmonia plena entre o Direito, a lei e a Justiça.


			 


			Ives Gandra da Silva Martins


			Professor Emérito das Universidades Mackenzie, UNIP, UNIFIEO, UNIFMU e CIEE, bem como da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército (ECEME), da Escola Superior de Guerra (ESG) e da Escola de Magistratura do Tribunal Regional Federal; Presidente do Conselho Superior de Direito da FECOMERCIO-SP; Fundador e Presidente Honorário do Centro de Extensão Universitária (CEU), do Instituto Internacional de Ciências Sociais (IICS) e do Instituto Brasileiro de Direito e Religião (IBDR).







		

			Nota do Tradutor


			 


			 


			 


			O original usado nesta tradução de A Lei vem das Œuvres complètes (Tome Quatrième: Sophismes Économiques, Petits Pamphlets I. Paris: Guillaumin et Cie. Libraires, 1854, p. 342-93) de Frédéric Bastiat (1801-1850).


			Mantive o uso de maiúsculas em certos substantivos, e não apenas por um preciosismo avesso a modernizações: Bastiat distingue a Lei com “L” maiúsculo das leis efetivamente promulgadas por governos que se afastaram da Lei. No entanto, o uso de maiúsculas em palavras como “Força” ou “Pessoa” parece justificar-se apenas por serem noções capitais de sua obra.


			Também me esforcei para preservar ao máximo seu estilo, alterando a ordem das palavras só quando estritamente necessário para que o texto tivesse mais naturalidade. A pontuação difere do original em raríssimos casos.


			Digo isso porque o leitor familiarizado com a tradução inglesa de A Lei, elaborada por Dean Russell, notará que aquele texto adaptou o estilo de Bastiat em vários momentos.


			Gosto de pensar que Bastiat não dispunha de máquinas de escrever, e quase com certeza nem mesmo de uma caneta-tinteiro, tecnologia que começa a florescer na década de 1850; que escrevia com a pena, molhando-a no tinteiro praticamente a cada linha, sabendo que modificar o texto poderia ser extremamente penoso.


			Porém, a relativa falta de tecnologias de escrita talvez tenha até contribuído para o rigor e para o sequenciamento perfeitos da argumentação.


			Recordemos ainda que A Lei é uma obra tão memorável quanto breve, que o próprio Bastiat a considerava um “panfleto”, e pensemos na nobreza que esse gênero já teve.


			 


			Pedro Sette-Câmara


		




		

			Prefácio à Edição 
Norte-americana de 1998


			 


			 


			 


			Eu já tinha quarenta anos quando li A Lei, o clássico de Frédéric Bastiat (1801-1850). Uma pessoa anônima, a quem serei eternamente grato, me mandou pelo correio um exemplar não solicitado. Após ler o livro, convenci-me de que uma formação em artes liberais sem um enfrentamento com Bastiat é incompleta. Ler Bastiat deu-me uma consciência aguda de todo o tempo perdido, junto com as frustrações de entrar num beco sem saída após o outro, na organização de minha filosofia de vida. A Lei não produziu uma conversão filosófica para mim: o livro criou ordem no meu pensamento sobre a liberdade e sobre a conduta humana justa.


			Muitos filósofos fizeram contribuições importantes ao discurso sobre a liberdade, entre os quais Bastiat. Porém, a maior contribuição de Bastiat é que ele tirou o discurso da torre de marfim e tornou as ideias sobre a liberdade tão claras que até os iletrados podem entendê-las, e os estatistas não podem ofuscá-las. A clareza é indispensável para convencer nossos semelhantes da superioridade moral da liberdade pessoal.


			Assim como outros, Bastiat reconhecia que a maior ameaça individual à liberdade é o governo. Reparem na clareza de que ele se vale para nos ajudar a identificar e a entender atos malignos do governo, como a espoliação legalizada. Diz Bastiat:


			É preciso averiguar se a Lei toma de uns o que lhes pertence para dar aos outros aquilo que não lhes pertence. É preciso averiguar se a Lei executa, em benefício de um cidadão e em detrimento dos outros, um ato que esse cidadão não poderia ele mesmo executar sem cometer um crime.


			Com uma descrição tão precisa da espoliação legalizada, não podemos negar a conclusão de que a maior parte das atividades governamentais, incluindo as do nosso governo, são espoliação legalizada, ou, para falar modernamente, roubo legalizado.


			Frédéric Bastiat poderia facilmente ter sido um companheiro de viagem dos signatários da Declaração de Independência dos Estados Unidos. A visão que os signatários tinham da liberdade e do devido papel do governo foi capturada nas palavras imortais:


			Consideramos auto-evidentes as verdades de que todos os homens são criados iguais, e que são dotados por seu Criador de certos Direitos Inalienáveis, que entre estes estão a Vida, a Liberdade, e a busca da Felicidade. Que para garantir esses direitos, são instituídos governos entre os Homens. […]


			Bastiat ecoa uma visão idêntica ao dizer:


			Existência, Faculdades, Assimilação – em outros termos, Personalidade, Liberdade, Propriedade – eis o homem.


			É dessas três coisas que se pode dizer, para além de qualquer sutileza demagógica, que são anteriores e superiores a toda legislação humana.


			Bastiat apresentou a mesma lógica para o governo que foi apresentada por nossos Fundadores, dizendo:


			Não é porque os homens promulgaram Leis que a Personalidade, a Liberdade, e a Propriedade existem. Pelo contrário, é porque a Personalidade, a Liberdade, e a Propriedade preexistem que os homens fazem Leis.


			Não existem afirmações melhores dos direitos naturais e dados por Deus do que aquelas encontradas em nossa Declaração de Independência e em A Lei.
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